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NARRATIVAS BIOGRÁFICAS DE MULHERES 
NEGRAS DOUTORAS: ANALISANDO O RACISMO 

COTIDIANO NA SAÚDE COLETIVA1

Rose Mari Ferreira2

Introdução

O presente artigo faz parte da minha pesquisa de doutorado, que 
se propõe analisar as trajetórias de mulheres negras doutoras, considerando 
suas posições no espaço acadêmico e científico da saúde coletiva no Brasil. 
Parte-se do pressuposto de que o campo da saúde coletiva, assim como 
outros campos acadêmicos e a produção científica no Sul Global (Connell, 
2012), estão estruturados a partir do racismo e do sexismo que compõem 
as sociedades sulinas, como parte da colonialidade do poder e do saber 
(Quijano, 2005).

Raewyn Connell, cientista social docente em universidade austra-
liana, faz importante apontamento quando evidencia que “na Austrália ou 
no Brasil, nós não citamos Foucault, Bourdieu, Giddens, Beck, Habermas 
etc. porque eles conhecem algo mais profundo e poderoso sobre nossa so-
ciedade” (Connell, 2012, p. 10). A autora segue em suas pontuações e 
afirma que esses autores do Norte Global “não sabem nada sobre nossas 
sociedades” e que o fato de nós acadêmicos fazermos citações desses autores 
se fundamenta porque nossas instituições de conhecimento, e aqui entra a 
Universidade, constituíram sua estrutura como receptoras do conhecimen-
to que é vindo do Norte Global (Connell, 2012).
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Nesse sentido, aponta-se que o campo da saúde coletiva, assim 
como outros campos acadêmicos, tem sido constituído e normatizado pela 
branquitude, conceituando-a segundo Lia Vainer Schucman (2012, p. 7) 
“como uma construção sócio-histórica produzida pela ideia falaciosa de 
superioridade racial branca”. 

Corroborando com os escritos de Schucman, a escritora estaduni-
dense Robin Diangelo (2018), antropóloga, mulher branca que discute as 
relações raciais e tece importantes considerações sobre o lugar confortável 
em que pessoas brancas estão colocadas e do qual alguns não demonstram 
interesse em fazer deslocamentos, aponta que “a branquitude se baseia em 
uma premissa fundadora: a definição dos brancos como a norma ou o 
padrão do humano e das pessoas de cor como um desvio dessa norma” 
(Diangelo, 2018, p. 49).

A intelectual negra Zélia Amador de Deus nos diz que racismo “é 
um fenômeno que tem como um de seus suportes a crença na naturaliza-
ção da superioridade de certos grupos e em consequência a naturalização 
da existência de grupos naturalmente hierarquizados” (Deus, 2020, p. 34). 
Em outra definição, o antropólogo congolês Kabengele Munanga dirá que 
o racismo 

[...] definido como ideologia essencialista, postula a divisão da hu-
manidade em grandes grupos chamados raças contrastadas que têm 
características físicas hereditárias comuns, sendo estas últimas supor-
tes das características psicológicas, morais, intelectuais e estéticas e 
se situam numa escala de valores desiguais (Munanga, 2003, p. 17). 

Nas sociedades estruturadas pelo racismo, os sujeitos identificados 
como brancos serão os detentores dos privilégios materiais e/ou simbóli-
cos, adquiridos a partir da opressão daqueles sujeitos identificados pela cor 
da pele como não brancos. 

Madel Luz (2009, p. 306) nos aponta que “adotando-se como guia 
analítico o conceito de campo torna-se menos difícil a compreensão da 
multiplicidade e da coexistência (por vezes conflituosa) dos saberes e práti-
cas na saúde coletiva”. A autora analisa a saúde coletiva pela lente de Pier-
re Bourdieu (1989), sendo que “a disputa por “espaços discursivos” gera 
conflitos, pois a busca do poder simbólico está presente nos campos das 
ciências e das artes” (Luz, 2009, p. 306). Em relação à saúde coletiva, longe 
de ser um campo neutro, pode ser interpretada como campo simbólico.

Esta tese pretende racializar o olhar analítico sobre o campo da 
saúde coletiva, questionando principalmente qual a presença e posição 
de mulheres negras doutoras nesse campo. Em artigo anterior (Ferreira; 
Pereira; López, 2023), apresentamos dados de revisão narrativa de uma 
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amostra de artigos publicados entre 2018 e 2021, analisando se existem 
disparidades (sejam elas numéricas e/ou de posição dentro das institui-
ções) entre docentes negras e docentes brancas que atuam em Programas 
de Pós-Graduação (PPG), em Instituições de Ensino Superior (IES) em 
Universidades públicas.

Ao realizarem as análises das pesquisas que apresentavam desenho 
quantitativo, as autoras evidenciaram percentuais reduzidos de docentes 
negras e negros nas Instituições de Ensino Superior. Entretanto, não foi 
possível concluir que o motivo do pequeno número de docentes negras e 
negros pudesse ter como justificativa o racismo. Mulheres negras que têm 
como objetivo tornarem-se docentes em Instituições de Ensino Superior 
têm o racismo como uma das opressões presentes em suas trajetórias é uma 
das inferências feitas pelas autoras (Ferreira; Pereira; López, 2023).

Em relação às análises das pesquisas que apresentavam desenho qua-
litativo, e que apresentavam narrativas de mulheres negras doutoras que exer-
ciam a docência em Instituições de Ensino no Brasil, racismo e sexismo, duas 
categorias que não podem ser analisadas separadamente, apresentaram cons-
tância nas narrativas das mulheres negras (Ferreira; Pereira; López, 2023).

A partir desses excertos, questionamos: qual a relação entre racis-
mo, sexismo e a (in)visibilidade de mulheres negras doutoras em Saúde 
Coletiva, nos diversos espaços em que elas teriam possibilidades de atuação 
como pesquisadoras e docentes? Trata-se de uma questão fundamental a 
ser investigada, pois a Saúde Coletiva como campo de práticas e de produ-
ção de conhecimentos, bem como movimento social (Nunes, 1994), não 
está imune aos efeitos de marcadores de desigualdades e opressões.

No Brasil, encontramo-nos num cenário de questionamentos/ten-
sionamentos descoloniais e de proposição de mudanças institucionais nas 
universidades e na produção científica, tendo como exemplo central, o 
desenho e a implementação de políticas de ação afirmativa desde pelo me-
nos a década de 1980, a partir do contexto da Constituição de 1988. De 
acordo com Kabengele Munanga (2001, p. 31) as ações afirmativas “visam 
oferecer aos grupos discriminados e excluídos um tratamento diferenciado 
para compensar as desvantagens devidas à sua situação de vítimas do racis-
mo e de outras formas de discriminação”. Podem ser conceituadas como 
tentativas de diminuir o abismo construído historicamente como barreira 
de acesso à educação, de populações minorizadas, como é o caso da popu-
lação negra e da população indígena.

Para trazer o conceito de Maiorias Minorizadas, Richard Santos 
(2020) explica que a proposta era de apresentar o termo Maioria Mino-
rizada como dispositivo analítico de racialidade, surgida em 2014 quan-
do o autor elaborava sua dissertação. Nessa ocasião, “associou o termo às 
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populações negras do Brasil” (Santos, 2020, p. 21). O autor compreende 
como Maioria Minorizada o grupo social majoritariamente formado por 
pretos e pardos(negros) conforme categorização do IBGE. Considera que 
são maioria demográfica, entretanto, em relação ao acesso a direitos, são 
minorias. Igualmente considera que pessoas negras (pretas e pardas) são 
racializados como seres inferiores, vítimas de apagamento identitário e são 
as maiores vítimas de todas as formas de violência (Santos, 2020).

A política de saúde da população negra, que acompanhou o his-
tórico do SUS, mas que foi aprovada como Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra – PNSIPN (Brasil, 2009) foi fruto de debates 
intelectuais que trazem o racismo como estruturante da sociedade. Consi-
dera-se que a PNSIPN foi resultado de intensos debates e reivindicações 
de Movimentos Negros, sobretudo das Mulheres Negras. De acordo com 
o texto da PNSIPN 

A desigualdade de raça é estruturante da desigualdade social brasi-
leira. Inúmeras são as evidências que apontam as barreiras à parti-
cipação igualitária dos negros em diversos campos da vida social e 
para as consequências que estas desigualdades e discriminações pro-
duzem não apenas para os negros, mas para a sociedade como um 
todo. O racismo e o racismo institucional são práticas que colocam 
pessoas de grupos raciais ou étnicos em situação de desvantagem 
no acesso aos benefícios gerados pela ação das instituições e orga-
nizações, como, por exemplo, na morosidade da implementação de 
políticas públicas (Brasil, 2017, p. 23).

Silvio Luiz de Almeida, intelectual negro, ministro dos Direitos 
Humanos e da Cidadania no atual governo brasileiro, evidencia que o ra-
cismo é estrutural e estruturante das relações sociais, tendo como base três 
dimensões: a economia, a política e a subjetividade. E por consequência de 
ser estrutural, reproduz condições de desigualdades e coloca as mulheres 
negras brasileira na base da pirâmide social (Almeida, 2016). 

Maria Inês da Silva Barbosa (1998) em sua tese de doutorado rea-
lizou estudo utilizando a categoria analítica raça para avaliar o impacto do 
racismo na saúde da população negra e concluiu que o racismo, enquanto 
categoria analítica, devia “ser inserido nas análises da dimensão social do 
processo saúde-doença” (Barbosa, 1998, p. 5). A tese da autora, com ampla 
argumentação sobre as condições de saúde da população negra, definiu-se 
como importante contribuição para que, no ano de 2009, fosse instituída 
a Política Nacional de Saúde Integral da população Negra (Brasil, 2009).

Com o objetivo de apontar desigualdades raciais e saúde, Fernanda 
Lopes (2005) evidenciou em suas pesquisas resultados já demonstrados 
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por cientistas que anteriormente haviam se debruçado sobre a temática do 
racismo. Sobre as desigualdades sócio raciais, Lopes alertava ao dizer que 
“é preocupante a extensão e persistência da exclusão da população negra 
do nível superior do ensino, dado que essa situação significa um virtual 
alijamento das ocupações de maior prestígio e remuneração” (Lopes, 2005, 
p. 1997). E a autora considera a necessidade de analisar diversas expe-
riências vivenciadas por pessoas negras e por pessoas não negras pois essas 
experiências estarão relacionadas com as condições sociais, com educação 
formal e com possibilidades de acesso aos diversos serviços. Nesse sentido, 
Lopes chama atenção de pesquisadores para a análise da natureza perversa 
do racismo, ainda que suas pesquisas de desenho quantitativo “apresen-
tem ausência de relevância estatística na distribuição e comportamento 
das variáveis raça/cor” (Lopes, 2005, p. 1997). A autora sinaliza que é 
responsabilidade dos pesquisadores a indicação de brechas que possam ser 
exploradas na realização de outros estudos que utilizem abordagens quali-
tativas (Lopes, 2005).

No campo das pesquisas que evidenciaram racismo, a pesquisadora 
Alaerte Leandro Martins (2006) considerou em relação à morte materna 
que, “independente da base de dados, do percentual de nascidos vivos e 
com cor ignorada e do período de estudos, pretas sempre apresentam a 
maior razão de mortalidade materna (Martins, 2006, p. 2477). A autora 
aponta que apesar dor avanços que o Brasil realizou com objetivo de redu-
zir a mortalidade materna, é necessário que muitas ações sejam realizadas 
para diminuir os obstáculos que mulheres brasileiras enfrentam para obter 
direito pleno à saúde, especialmente as mulheres negras (Martins, 2006).

Com as evidências apontadas nos diversos estudos dos autores ci-
tados, nesse sentido, questiona-se também o racismo institucional. Como 
pensar essa discussão no campo acadêmico e científico da saúde coletiva? 

Nessa pesquisa optamos por entender o racismo a partir das narra-
tivas de mulheres negras, seguindo a proposta de Grada Kilomba de olhar-
mos para as experiências cotidianas com o racismo. Estas não se referem a 
uma única agressão ou a um único evento discreto praticado contra uma 
pessoa negra, mas se refere a uma enormidade de experiências em que pes-
soas negras estão repetidamente sendo expostas “a um padrão contínuo de 
abuso” (Kilomba, 2019, p. 80).

Assim, esta pesquisa de caráter qualitativo, dá foco às narrativas 
biográficas de mulheres negras doutoras. De acordo com António Nóvoa 
e Matthias Finger, “o método biográfico permite que cada pessoa identi-
fique na sua própria história de vida aquilo que foi realmente formador” 
(Finger; Nóvoa, 2014, p. 22). Na mesma área, Franco Ferrarotti postula 
que as narrativas autobiográficas são consideradas fontes primárias quando 
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recolhidas de fonte direta, isto é, entre pesquisador e sujeito da pesquisa na 
interação entre esses; materiais biográficos secundários seriam todos aque-
les que não foram utilizados pelo investigador e sujeito da pesquisa quando 
interagem, mas aqueles que assumem importância para os sujeitos da pes-
quisa, como fotografias, recortes recolhidos de jornais, correspondências 
(Ferrarotti, 2014). 

Mulheres negras doutoras e a produção de conhecimento

Com o objetivo de contextualizar a questão da produção do co-
nhecimento e como parte integrante do projeto de pesquisa que compõe 
essa tese, foi realizada uma revisão narrativa na qual se buscou entender o 
que havia sido publicado sobre mulheres negras doutoras que estivessem 
exercendo a docência em Instituições de Ensino Superior, tanto no âmbito 
privado quanto no âmbito público. Dos trabalhos que fizeram parte da 
pesquisa, aqueles de desenho quantitativo apontaram para baixo número 
de mulheres negras docentes em Instituições de Ensino. Os trabalhos cujo 
desenho era qualitativo, evidenciaram racismo e sexismo nas trajetórias de 
mulheres negras docentes (Ferreira; Pereira; López, 2023).

A intelectual afro estadunidense bell hooks em seu livro Erguer a 
voz: pensar como feminista, pensar como negra (2019, p. 134) evidenciava 
que “o pequeno número de mulheres negras em posições permanentes nas 
instituições acadêmicas não constitui uma presença significativa forte o su-
ficiente para desafiar vieses racistas e machistas”. A autora ao mesmo tempo 
que faz um alerta, encoraja mulheres negras pós-graduandas que possam 
estar frustradas, por vivenciarem diversas opressões, que não desanimem, 
pois os problemas que são criados pelo racismo e machismo, embora sejam 
reais e machuquem, não se constituem como insuperáveis (hooks, 2019). 
As palavras da intelectual soam como alimento para nossa alma, ao mesmo 
tempo que nos incentiva a erguer a voz e continuar na resistência. 

É histórico que a produção do conhecimento humano apresenta li-
mitações (Souza, 2017). E que o conhecimento se apresenta sempre situa-
do, já nos foi apresentado pela feminista norte-americana Donna Haraway 
(1995). Conceitos de conhecimento, erudição e ciência estão intrinsica-
mente ligados ao poder e à autoridade racial, como nos diz Grada Kilomba 
(2019, p. 50). E é Kilomba quem nos aponta que epistemologia é a ciência 
da aquisição de conhecimento (2019). A epistemologia determinará quais 
temas serão merecedores de colocação nas discussões, sob quais paradigmas 
serão analisados e quais serão os métodos utilizados na condução de pesqui-
sas (Kilomba, 2019). Há, portanto, que se perguntar quem define os temas, 
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paradigmas e métodos? Pessoas negras têm experiências diferentes de uma 
mesma realidade quando relacionadas às experiências de pessoas brancas.

A epistemologia investiga as normas, os padrões utilizados para 
medir o conhecimento ou “o motivo pelo qual acreditamos que aquilo em 
que acreditamos é verdade” nas palavras da intelectual Patricia Hill Collins 
(2019, p. 402). A autora aponta que as escolhas epistemológicas não se 
constituem como questões acadêmicas inocentes e que existem processos 
dominantes de validação do conhecimento (Collins, 2019).

Djamila Ribeiro (2018) nos alerta sobre a pouca indicação de pro-
dução acadêmica de mulheres negras como referência nas Instituições de 
Ensino Superior. A autora relembra que Sueli Carneiro, intelectual negra, 
filósofa e renomada feminista, nos brinda com a tradução do termo Episte-
micídio, conceito que originalmente foi proposto pelo sociólogo português 
Boaventura Souza Santos e que Carneiro traz em sua tese de doutorado

Alia-se nesse processo de banimento social a exclusão das oportu-
nidades educacionais, o principal ativo para a mobilidade social no 
país. Nessa dinâmica, o aparelho educacional tem se constituído, de 
forma quase absoluta, para os racialmente inferiorizados, como fonte 
de múltiplos processos de aniquilamento da capacidade cognitiva e 
da confiança intelectual. É o fenômeno que ocorre pelo rebaixamen-
to da autoestima que o racismo e a discriminação provocam no co-
tidiano escolar; pela negação aos negros da condição de sujeitos do 
conhecimento, por meio da desvalorização, negação ou ocultamento 
das contribuições do continente africano e da diáspora africana ao 
patrimônio cultural da humanidade; pela imposição do embranque-
cimento cultural e pela produção do fracasso e evasão escolar. A esse 
processo denominamos epistemicídio (Carneiro, 2005, p. 324).

Outros autores que caminham na convergência com os estudos de 
Sueli Carneiro trazem que a “produção do conhecimento nas universida-
des brasileiras, como em quase todas as universidades ocidentais, privile-
gia a epistemologia eurocêntrica” (Figueiredo; Grosfoguel, 2007, p. 38). 
Os autores realizaram estudo sobre intelectuais negros e negras e apontam 
nomes como Milton Santos, Clóvis Moura, Lélia Gonzalez, Beatriz Nasci-
mento e o sociólogo Guerreiro Ramos. Analisando a obra dos/das intelec-
tuais negros/as e os motivos pelos quais suas obras não receberam reconhe-
cimento, os autores trazem o conceito de “política do esquecimento” ao 
que denominam como “mecanismo pelo qual apagamos da memória das 
novas gerações a contribuição acadêmica de autores negros” (Figueiredo; 
Grosfoguel, 2007, p. 38). Concluem que a exclusão sistemática de pessoas 
negras intelectuais sejam como estudantes, sejam como docentes da acade-
mia, fato que o antropólogo José Jorge Carvalho (2006) já evidenciava em 
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seus estudos, permanece encoberta pelo discurso universalista, que nega o 
racismo nos espaços universitários.

Conversando com as ciências na produção do conhecimento, “a 
filosofia ocidental e suas ciências conseguiram produzir um mito universa-
lista que encobre o lugar de quem fala e suas localizações epistêmicas nas 
estruturas de poder” como nos traz Angela Figueiredo (2019, p. 89).

Miranda Fricker, é conhecida por suas contribuições à teoria da 
epistemologia social e ética, em particular por sua teoria da injustiça epis-
têmica e seu trabalho sobre virtude epistêmica. Fricker (2023) em seu livro 
Injustiça Epistêmica: o poder e a ética do conhecimento traz conceitos 
de injustiça testemunhal e injustiça hermenêutica, considerando que esses 
dois tipos são aspectos éticos de duas práticas consideradas básicas no dia 
a dia e que dialogam muito com a produção do conhecimento: quando 
o objetivo é transmitir conhecimento (telling) e aqui nesse texto trago as 
narrativas e quando queremos fazer sentido das nossas experiências sociais 
– nessa pesquisa, a experiência das colaboradoras. 

A injustiça testemunhal “ocorre quando o preconceito faz com que 
um ouvinte dê um nível de credibilidade deflacionado à palavra de um 
falante” (Fricker, 2023, p. 18). Podemos entender que a autora conceitua 
como injustiça testemunhal a desconfiança das palavras de um sujeito com 
base em algum tipo de preconceito por parte das pessoas que se caracteri-
zam como ouvintes. 

A injustiça hermenêutica ocorre em um estágio anterior, quando 
uma lacuna nos recursos interpretativos coletivos deixa alguém em desvan-
tagem injusta quando se trata de fazer sentido de suas experiências sociais 
(Fricker, 2023, p.18). 

Em relação à injustiça hermenêutica, outras autoras e autores já 
evidenciavam situações que poderiam ser classificadas de acordo com o 
conceito trazido por Miranda Fricker. A intelectual negra Audre Lorde, 
em seu ensaio As ferramentas do senhor nunca derrubarão a casa gran-
de (2021) faz crítica contundente às feministas estadunidenses brancas 
por não incluírem as vozes das diferentes mulheres negras, das mulheres 
pobres, das indígenas, das mulheres lésbicas em seus discursos políti-
co-feministas. A autora questiona feministas brancas para que avaliem 
suas relações com as mulheres negras e pobres, atentando para o fato de 
que enquanto mulheres brancas estão em conferências proferindo seus 
discursos feministas, quem está cuidando de suas crianças e limpando 
suas casas são, em sua grande maioria, mulheres de cor e mulheres pobres 
(Lorde, 2021).
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Metodologia

Esta pesquisa tem desenho qualitativo e se desenvolveu em nível 
exploratório. A pesquisa tem como universo mulheres negras com douto-
rado em saúde coletiva ou doutorado em saúde pública. As participantes 
dessa pesquisa foram selecionadas utilizando-se a técnica intitulada “bola 
de neve”. As colaboradoras dessa pesquisa não foram procuradas por aca-
so, mas sim, por fazerem parte de um grupo específico de mulheres. 

As colaboradoras deste estudo concederam entrevistas biográficas 
narrativas. Duas entrevistas foram realizadas de modo presencial e uma 
entrevista de modo online, através da plataforma Google Meet, no perío-
do de agosto a outubro de 2023. Os encontros presenciais foram realiza-
dos em lugares escolhidos pelas entrevistadas, duas cafeterias-livrarias lo-
calizadas em um bairro na cidade de Porto Alegre/RS. A entrevista que foi 
realizada de forma online foi marcada no dia e hora em que a entrevistada 
escolheu. As entrevistas foram gravadas utilizando o gravador do celular 
da pesquisadora. O tempo de duração de uma entrevista foi de aproxima-
damente 150 minutos; a outra entrevista de 120 minutos e a entrevista 
on-line teve duração de 110 minutos. As entrevistas foram transcritas e 
salvas em arquivo no formato Word. 

A entrevista narrativa é considerada“uma forma de entrevista 
não estruturada, de profundidade, com características específicas” (Jo-
vchelovitch; Bauer, 2007, p. 95) e objetiva que a pessoa possa narrar 
sua história de forma mais livre. A ideia era que as mulheres narrassem 
suas trajetórias de forma livre. Para diminuir o risco de perder informa-
ções importantes provenientes das narrativas, foi elaborado um roteiro 
com perguntas básicas, que tinham como propósito trazer elementos 
constituintes da formação acadêmica das participantes. Dessa forma, 
contemplavam os questionamentos sobre ter sido beneficiária de ações 
afirmativas na trajetória acadêmica e se durante o percurso acadêmico 
vivenciou situações de racismo e/ou machismo; se havia ocupado cargo 
de chefia, coordenação ou supervisão relacionados à docência ou em 
atividades de trabalho na saúde. Além dessas, incluíram-se perguntas 
que se relacionavam a presença de pessoas negras, tanto colegas durante 
a formação acadêmica como docentes no percurso da graduação até a 
pós-graduação. 

Além das entrevistas biográficas, outros instrumentos utilizados na 
produção dos dados foram questionário com informações sociodemográ-
ficas das entrevistadas e o caderno de campo que a pesquisadora utilizou, 
anotando percepções na trajetória da pesquisa, marcando os registros da 
experiência de uma forma mais ampla, e após o encontro com cada uma 
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das mulheres, de forma específica, transcrevendo para o caderno as impres-
sões geradas nos encontros.

A análise e interpretação dos dados foi realizada utilizando-se da 
hermenêutica. A “disciplina clássica que se ocupa da arte de compreender 
textos é a hermenêutica (Gadamer, 1997, p. 262). A palavra, cuja origem 
é grega tem o conceito de ser a arte ou técnica de interpretar e explicar um 
texto ou discurso. Para Alda Judith Alves (1991, p. 59) “[...] a abordagem 
qualitativa é essencialmente hermenêutica e procura captar os significados 
atribuídos aos eventos pelos participantes [...]”. Os dados foram interpre-
tados utilizando-se da hermenêutica e estabeleceu-se a interpretação com 
os achados da literatura atual.

Em relação ao uso das narrativas na construção do conhecimento, 
Bruna Morais Battistelli e colaboradoras (2021, p. 162) realizaram pes-
quisa em Psicologia Social e apostam nas narrativas enquanto “meio de 
produção de histórias de mulheres que, por sua vez, produzem conheci-
mento”. De maneira semelhante, apostamos nas narrativas de mulheres 
negras doutoras que produzem conhecimento na Saúde Coletiva.

As participantes desse estudo concederam entrevistas narrativas 
com relatos densos e descreveram eventos que marcaram suas trajetórias. 
As entrevistas utilizando narrativas biográficas promovem o entendimen-
to sobre as experiências que essas mulheres vivenciaram. A partir desses 
relatos, foram construídas categorias empíricas. Optamos por nomear 
as categorias a partir da fala das colaboradoras. Dessa maneira, temos 
a categoria “Tu estás vendo a moça da higienização aqui?” O racismo 
institucional e o lugar em que colocam as mulheres negras e a categoria 
Mulheres negras vão da invisibilidade à resistência: quando precisamos 
re(existir) na academia.

Cada uma das mulheres escolheu um nome pelo qual gostaria de 
ser chamada. Nesse estudo, apresentamos as narrativas de Brisa, Carolina 
Maria de Jesus e Maria Firmina. O projeto de pesquisa cumpriu os princí-
pios e procedimentos éticos da pesquisa, sendo aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Unisinos. 

A seguir, serão apresentadas as três mulheres colaboradoras de pes-
quisa com os nomes fictícios3 escolhidos pelas próprias entrevistadas. Fo-
ram omitidas algumas informações que pudessem oferecer relação com a 
identidade das mulheres. Duas mulheres colaboradoras atuam na região 
Sul do Brasil. A outra colaboradora atua em um Estado brasileiro da Re-
gião Nordeste. 

3	  Nomes fictícios foram adotados e algumas informações a respeito da formação acadê-
mica e trabalho atual das colaboradoras foram emitidos, a fim de que não pudessem ser 
identificadas.
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Brisa é mulher autodeclarada preta, doutora em Saúde Coletiva, 
atualmente professora na graduação em uma Instituição Pública de Ensino 
Superior. Também é servidora pública em uma Prefeitura Municipal, na 
área metropolitana de Porto Alegre/RS, atuando na gestão e na assistência 
à saúde, no Sistema Único de Saúde (SUS). Na ocasião da entrevista estava 
com 49 anos e relata que é a primeira pessoa de sua família a ter um título 
de doutora. Algumas pessoas da família concluíram cursos de graduação, 
mas não realizaram mestrado ou doutorado. 

Carolina Maria de Jesus é mulher autodeclarada preta, 43 anos, 
atualmente docente em uma Instituição Pública de Ensino Superior. Re-
lata que é a única da área da saúde da sua família, embora tenha outros 
familiares com curso superior e pós-graduação. Foi bolsista durante a gra-
duação, mestrado, doutorado e pós-doutorado, situação que a favoreceu 
para realizar a formação na saúde sem necessitar de um emprego para po-
der arcar com as despesas da faculdade inicialmente, e dos cursos de pós-
-graduação na continuidade dos estudos.

Maria Firmina dos Reis é uma mulher autodeclarada parda, na 
faixa dos quarenta anos, atualmente está atuando como docente em um 
programa de pós-graduação em uma Instituição Pública de Ensino Supe-
rior. Sua formação acadêmica contou com duas graduações, uma delas na 
área da saúde. Realizou Mestrado e Doutorado na Saúde Coletiva. Relata 
que toda sua formação, desde o ensino fundamental até a pós-graduação 
foi totalmente realizada em Instituições Públicas de Ensino. 

Resultados e discussão

“Tu estás vendo a moça da higienização aqui?” O racismo institucional e 
o lugar em que colocam as mulheres negras

Em um dos relatos, Brisa conta uma situação acontecida em uma 
determinada Instituição Privada de Ensino Superior, no momento em que 
está ministrando uma aula. A entrevistada conta que estava vestida com 
determinado tipo de roupa que era característico de uso dos professores da 
instituição, com o nome “Professor” impresso na vestimenta, uma espécie 
de uniforme de identificação dos professores. Estava em sala de aula, fa-
zendo anotações no quadro, quando um estudante adentra a sala dizendo: 
“Ah... derrubaram um café ali na sala?” Nesse momento, Brisa lança um 
olhar para o estudante e outro olhar para a turma que está em sala e per-
gunta: “Vocês estão vendo a moça da higienização aqui?” A turma em si-
lêncio permanece. Como se não fosse suficiente o estudante ter adentrado 
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a sala de maneira interruptiva e de forma a demonstrar pouca educação, ter 
observado que a docente estava escrevendo no quadro, ele ainda insiste: “É 
que derrubaram um café lá na sala!” Brisa encara o estudante e assertiva-
mente diz: “Sim, e tu estás vendo a moça da higienização aqui?”. Decidida 
a relatar sobre o acontecido, Brisa explica à turma que deverá deixá-los por 
alguns instantes e dirige-se, juntamente com o estudante, até a direção da 
escola para registrar o acontecimento. Infelizmente, a direção da escola não 
considerou o fato como ato de racismo e nenhuma atitude foi tomada em 
relação à situação vivenciada pela docente.

Dessa maneira, podemos interpretar que o fato de Brisa ser mulher 
negra desempenhado a função docente não a impede de sofrer violência 
racial. A Instituição de Ensino Superior não adotou providências neces-
sárias para responsabilizar o estudante que cometeu prática de racismo. É 
importante lembrar de que “as instituições atuam em uma dinâmica que 
confere, ainda que indiretamente, desvantagens e privilégios com base na 
raça”, como diz Silvio Almeida (2019, p. 37-38).

 A intelectual negra Jurema Werneck, conceitua que o racismo ins-
titucional “garante a exclusão seletiva dos grupos racialmente subordinados, 
atuando como alavanca importante da exclusão diferenciada de diferentes 
sujeitos nesses grupos” (Werneck, 2016, p. 541-542). A autora ainda consi-
dera que racismo institucional poderia ter a equivalência com ações e polí-
ticas institucionais que teriam a capacidade de manter a vulnerabilidade de 
grupos sociais que são vitimados pelo racismo (Werneck, 2016).

O racismo institucional é a forma mais acabada de mecanismo de 
exclusão e de negação da igualdade (Theodoro, 2014, p. 205). De acordo 
com López (2012) o racismo institucional tem atuação que se espalha no 
desenvolvimento de ações nas práticas cotidianas das instituições e essas 
ações provocam resultados assimétricos na organização e distribuição dos 
serviços e oportunidades que são ofertados para as populações, utilizando 
o critério racial como marcador. 

Maria Simone Euclides e Joselina da Silva (2016, p. 105) realiza-
ram entrevistas com sete docentes negras que atuavam em Instituições de 
Ensino Superior no Ceará e apontam que “o racismo impera em diversas 
instâncias da sociedade, impedindo que negros e brancos tenham o mes-
mo acesso às possibilidades circunscritas no mundo moderno”. As autoras 
continuam em suas considerações declarando que “o racismo institucional, 
que assim como os demais, cria barreiras de acesso a determinados espaços 
sociais” (p. 106). 

Situações como esta relatada por Brisa, em que pessoas negras são 
confundidas com outras pessoas negras que estão em exercício de profissões 
subalternizadas são frequentes e demonstram o racismo institucionalizado 
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nos diversos segmentos da sociedade. Djamila Ribeiro (2018) conta que 
por diversas vezes, ao chegar em hotéis como convidada para palestrar em 
eventos, foi confundida com profissionais do sexo. E a autora pontua que 
não há problema algum no exercício da profissão em que muitas mulheres 
necessitam atuar, por tratar-se muitas vezes de questões relativas à sobre-
vivência. A questão é muito mais importante do que isso e refere-se aos 
únicos lugares possíveis em que são colocadas as mulheres negras. Os es-
tereótipos que foram racialmente construídos colocam as mulheres negras 
ocupando determinados lugares de subalternidade, geralmente ocupando 
funções de pouco prestígio social.

Na narrativa de Brisa é possível identificar que o estudante ao in-
vadir a sala de aula, enxerga a mulher negra que está escrevendo no quadro 
como alguém subalterno, e que está ali, naquele lugar, para desempenhar 
seu papel que é de subserviência. É importante aqui também deixar explí-
cito que não há problemas em ser trabalhadora da higienização. Mais uma 
vez, o questionamento feito nessa situação refere-se aos lugares ou funções 
que são destinados às mulheres negras. 

Carolina Maria de Jesus chamou a atenção para a perversidade do 
“racismo à brasileira” quando vivenciou situações durante sua formação 
profissional. Como pesquisadora e intelectual do tema das relações étnico 
raciais, por mais de uma vez teve suas produções acadêmicas desqualifica-
das e relata ter sido desencorajada a pesquisar sobre a temática. Detentora 
de enorme conhecimento sobre as relações étnico raciais, Carolina aponta 
o embate estabelecido quando a questão evidenciava o racismo. Nas pa-
lavras de Carolina “raça/cor é uma variável proxi para discutir o impacto 
que o racismo tem na saúde das pessoas. Não é para discutir mais nada!”. 
E a entrevistada conta que era questionada sobre a veracidade da afirmação 
sobre o impacto do racismo na saúde das pessoas. 

Carolina relata que com certa frequência ouvia de pesquisadores/
as brancos/as falas como as que seguem: “Ah, mas como é que tu vais dizer 
que é racismo? Pode ser que sejam pessoas pobres...”. E que nesses momen-
tos, concluía que as pessoas não queriam aprender sobre a variável raça/
cor e portanto, sobre racismo, e igualmente, não demonstravam respeito 
por suas pesquisas. Para Carolina, o embate produzido tinha relação com 
a forma com que eram tratadas as questões raciais, que nas palavras da 
entrevistada “... a questão racial é dada de uma forma da moralidade ou do 
achismo. A gente está na academia, vamos buscar ciência e a ciência já está 
há algum tempo explicando, mas as pessoas não querem entender e o não 
querer entender é racismo!”

É importante lembrarmos de que a Academia se constituiu em um 
espaço onde a violência ganha reprodução pela prática de discursos domi-
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nantes que têm sua legitimação por pessoas que carregam a autoridade do 
conhecimento que a elas foi atribuído (Bruno, 2019).

Os episódios vivenciados por Carolina são apontados com similari-
dade por Grada Kilomba (2019) quando descreve situações vivenciadas por 
ela e por suas colaboradoras da pesquisa, todas mulheres negras. Kilomba 
relata que em vários momentos teve suas produções acadêmicas colocadas 
em dúvida e que ouviu dizerem que seu trabalho acerca do racismo cotidia-
no, “é muito interessante, porém não muito científico” (Kilomba, 2019, p. 
51). De acordo com Luciana Rodrigues e Loiva de Oliveira (2021, p. 57) 
o pacto da branquitude se apresenta na universidade “no silenciamento de 
nossas falas e no questionamento quanto à validação de nossas produções”, 
pelo fato de nossas produções (aquelas realizadas por mulheres negras na 
academia) não estarem fundamentadas nas epistemologias dos cânones 
acadêmicos centrados nos modelos brancos de origem europeia. 

Desafiando a produção de conhecimento na Academia, as autoras 
nos trazem que

neste universo que nos inserimos, de severas críticas e poucos elogios, 
sustentar-se para além das lógicas produtivistas do ambiente acadê-
mico, com escritas baseadas e provenientes das nossas vivências, é um 
ato de resistência e colonização (Battistelli et al., 2022, p. 65).

Na academia brasileira, que longe de ser um espaço neutro, é um 
espaço de privilégio de fala para as pessoas brancas (Kilomba, 2019), fazer 
pesquisas em que o racismo está sendo evidenciado se traduz como ato de 
resistência e requer das pesquisadoras coragem e persistência para perma-
necer construindo conhecimento.

Angela Figueiredo exemplifica que em se tratando de produção de 
conhecimento, os pesquisadores negros que foram colocados à margem 
em processo histórico na academia, recebem tratamento com desconfiança 
acerca de suas produções acadêmicas. A proximidade com o tema estudado 
e a perspectiva política que está presente nos estudos, com frequência são 
usadas como argumentos de justificativa para que suas produções sejam 
desclassificadas (Figueiredo, 2019).

Maria Firmina quando narra de maneira elucidativa que, embora 
as Ações Afirmativas tenham alterado o panorama das universidades, com 
o ingresso de mais estudantes negras e negros, esse acontecimento isola-
damente não blinda estudantes de sofrerem ações racistas. Em que pese 
a importância da Lei n.º 12.711/2012 (Brasil, 2012), também conhecida 
como Lei de Cotas, garantindo acesso de pessoas pretas, pardas, indíge-
nas e pessoas com deficiência nos cursos de graduação, ainda é pouca a 
presença dessas populações minorizadas nos cursos de pós-graduação. E 
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especificamente quanto à pouca presença de estudantes negras no seu per-
curso formativo, Maria Firmina aponta que mesmo sendo um país em que 
mais de 55% da população é autodeclarada negra, essa realidade está muito 
longe de ser refletida nos cursos de pós-graduação.

A colaboradora relata que as práticas racistas se evidenciaram de 
maneira muito sutil, no percurso de formação acadêmica. Em algumas 
situações, como em um congresso em que estava participando como do-
cente, teve seu tempo de fala diminuído e o tempo de fala de outras pessoas 
(brancas) permaneceu inalterado. Na graduação, ouviu de determinado 
docente palavras que desqualificavam seus trabalhos acadêmicos e recebeu 
como justificativa, que seu trabalho não apresentava um referencial teórico 
de acordo com os referenciais adotados na academia. É preciso atentar 
nesse caso, que os referenciais teóricos a que o docente reclamava como 
ausentes, eram os cânones acadêmicos euro centrados.

Corroborando com a narrativa de Maria Firmina, as autoras evi-
denciam que, embora as Políticas de Ações Afirmativas estejam sendo 
implementadas 

o acesso à universidade não garante a permanência – que é marcada 
pela negação de representatividades e ausência de corpos negros no 
espaço acadêmico, principalmente nas áreas e nos cursos dito de 
maior prestígio- e muitas mulheres negras não se sentem perten-
centes ao universo acadêmico (Ribeiro; Franco; Cunha, 2020, p. 1).

As mulheres negras, ainda que em número pouco expressivo, con-
tinuam lutando na academia. É com Políticas de Ações Afirmativas que o 
cenário terá tendências de apresentar resultados mais significativos. Ainda 
temos longo caminho a percorrer.

Mulheres negras vão da invisibilidade à resistência: quando precisamos 
re(existir) na academia 

As Ações Afirmativas tentam diminuir o enorme abismo de des-
vantagens construído com bases no racismo estrutural que fundamenta as 
sociedades, como é o caso da sociedade brasileira. Considerando a atuação 
das ações afirmativas, essas removeriam barreiras sociais e ou institucionais 
que segregam os diferentes grupos que compõem a sociedade (Pereira; Fer-
reira; Santos, 2021).

Em relação à pós-graduação, considerada a mais alta escala de en-
sino superior, a Portaria do Ministério Educação e Cultura (MEC) n.º 13, 
de maio de 2016 (Brasil, 2016), determina que sejam adotadas políticas 
de ações afirmativas, com a inclusão de negros (pretos e pardos), indígenas 
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e pessoas com deficiência nos programas de pós-graduação, como Políticas 
de Ações Afirmativas em Instituições Federais de Ensino Superior. É preciso 
atentar para o fato de que a citada Portaria não traz em seu texto nenhuma 
menção à necessidade de implementação em Instituições de Ensino Supe-
rior no âmbito privado.

Durante as entrevistas narrativas houve o questionamento sobre a 
presença de pessoas negras no percurso formativo das colaboradoras. Os 
relatos evidenciaram que tanto na condição de estudantes quanto de docen-
tes, a pouca presença de pessoas negras durante a trajetória foi um ponto 
marcante nas narrativas das mulheres.

Nos momentos em que Brisa está narrando sua formação acadêmica 
na graduação, que foi realizada em Instituição Privada de Ensino Superior, 
relata que nos dois cursos de graduação nos quais obteve o título, a presença 
de estudantes negras foi muito pequena. Na primeira graduação na área da 
saúde, somente ela, uma outra estudante negra e uma única docente negra 
participaram do curso. Quando realizou sua segunda graduação, na área das 
ciências sociais, havia duas estudantes negras contando com ela. Não havia 
docentes negras.

Brisa relata que quando já concursada em uma prefeitura situada na 
área metropolitana de Porto Alegre/RS, exercia atividades em dois departa-
mentos. Em um deles, relacionado à gestão, era a única servidora negra. No 
outro departamento, que tinha relação maior com a assistência direta aos 
usuários do Sistema Único de Saúde, além dela, somente uma outra servido-
ra negra. No mestrado e doutorado, não teve colegas e tampouco docentes 
negras. E atualmente, exercendo a docência em uma Instituição Pública de 
Ensino Superior, é a única docente negra. 

bell hooks narra que embora tenha estudado em quatro Universida-
des nos Estados Unidos, em nenhuma delas, teve como professora de inglês 
uma mulher negra. Afirma que as professoras negras nunca fizeram parte 
do corpo docente e que havia encontrado estudantes ao longo do exercício 
de docência, que nunca haviam tido aulas ministradas por mulheres negras 
(hooks, 2019).

Sobre a importância da presença de negras e negros na Academia, 
seja como estudantes, seja como docentes, a intelectual negra Bárbara Ca-
rine nos diz que 

A cota é um importante mecanismo de equidade social. É sobre encur-
tar o caminho de quem precisa percorres duas, três vezes mais o percur-
so de quem tem todas as condições de subsistência garantidas e precisa 
apenas se preocupar em estudar, tendo o estudo como atividade prin-
cipal de sua vida. É sobre reparação histórica (Pinheiro, 2023, p. 140).
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A autora relata que no período em que estava cursando a gradua-
ção, ouvia de certos professores que “se já tinha cota na graduação, não 
precisava nas outras instâncias, a exemplo da pós-graduação e do concurso 
do magistério superior” (Pinheiro, 2023, p. 140). Podemos inferir que a 
pouca presença de pessoas negras na graduação, cenário que está em pro-
cessos de mudanças, resultado da Lei n.º 12.711/2012 (Brasil, 2012) e a 
quase inexistência de docentes negros nos programas de pós-graduação 
estão intrinsicamente relacionadas ao racismo institucional.

Carolina Maria de Jesus tem sua trajetória acadêmica não muito 
diferente de Brisa, quando o assunto é relacionado a ter colegas ou docen-
tes negras/os durante a formação e pós-graduação. Relata que na gradua-
ção havia uma docente negra. Quanto ao número de estudantes negras/
negros, somente ela e uma colega negra, no Mestrado. Durante o Dou-
torado, havia estudantes negras/os vindos de países africanos que estavam 
realizando intercâmbio, entretanto, não havia colegas negras/os brasileiras/
as. Não havia docentes negras/os no doutorado. Hoje, docente em uma 
Instituição Pública de Ensino Superior, Carolina encontra-se como única 
mulher negra atuando na docência. 

A experiência de Carolina Maria de Jesus encontra semelhança com 
a de outra docente negra, Maria Aparecida Moura, professora na Universi-
dade Federal de Minas Gerais (UFMG). Primeira professora negra titular 
da UFMG, Maria Aparecida assegura que as dificuldades para ingressar e 
se manter na academia fizeram parte de sua trajetória. As disparidades ra-
ciais tornavam-se evidentes na academia e em relação a ter outras docentes 
negras, a autora relata “Eu era uma raridade, no doutorado era a única 
negra e por muitos anos fui a única docente negra da minha faculdade” 
(Moura, 2020).

Maria Firmina assim como as duas outras entrevistadas, também 
relata a pouca presença de estudantes negras/os durante o percurso forma-
tivo. Aponta para determinado fato, que pode ser considerado exceção, ter 
tido a experiência singular de ter sido orientada por uma mulher negra, 
durante o percurso da pós-graduação. De acordo com a pesquisa realiza-
da por Tainab Mota do Nascimento (2022, p. 3), “existem 219 doutoras 
pretas professoras em cursos de pós-graduação do Brasil de acordo com o 
Censo de Educação Superior de 2016”. A autora pontua que os dados que 
são apresentados pelo Censo de Educação Superior englobam instituições 
públicas e privadas. Dessa forma, é possível inferir que ter uma docente 
negra como orientadora em um programa de pós-graduação, como foi o 
caso da entrevistada Maria Firmina constitui-se em uma exceção à regra.

As mulheres entrevistadas, Brisa, Carolina Maria de Jesus e Maria 
Firmina narraram em diferentes momentos de suas trajetórias, que foram 
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muitas as violências ocorridas e que para conseguirem manter e cuidar da 
saúde mental, desenvolveram estratégias de apoio. Algumas delas foram 
procurar ajuda psicoterapêutica; outras, o apoio da rede de amigos e todas 
relataram a ancestralidade como forma absoluta de ajuda, tanto para o 
equilíbrio da mente, quanto para fortalecimento e recuperação das feridas 
causadas pelo racismo.

Carolina Maria narra que a decisão de iniciar o doutorado fez com 
que ela adotasse medidas estratégicas. Por ter realizado graduação e mestra-
do em que as questões raciais ficavam totalmente invisibilizadas, precisou 
adotar táticas de fortalecimento. Já tendo experenciado as situações em que 
suas produções acadêmicas haviam sido desconsideradas, com a justifica-
tiva de que o referencial adotado não satisfazia as condições da academia, 
preparou-se com um projeto de pesquisa, associada com uma professora 
orientadora que a acolheu e as duas juntas, conseguiram financiamento 
para execução da pesquisa. Nas palavras da colaboradora “[...] Eu já che-
guei de outra forma, né? Eu já cheguei com o tema definido, com o projeto 
definido e com financiamento definido!”

“A diversidade é algo que enriquece todas as pessoas e trazer diver-
sidade étnico-racial para as universidades é enriquecer o processo democrá-
tico brasileiro, enriquecer a troca de saberes”, é o que nos traz a promotora 
de justiça, intelectual negra, Lívia Vaz (2022). É urgente que tenhamos 
essa troca de saberes na academia.

Considerações finais 

As entrevistadas apontaram situações de racismo que vivenciaram 
durante suas trajetórias formativas, da graduação à pós-graduação e no 
exercício da docência. Igualmente trouxeram em suas narrativas as estraté-
gias que desenvolveram para poderem sobreviver nesses espaços carregados 
de opressões. 

Foi possível evidenciar com essa pesquisa, que embora tenham sido 
vítimas das situações de violência racial e do sexismo que habitam a aca-
demia, as mulheres negras doutoras não se deixaram tombar, resistindo 
às diversas opressões. Produziram e continuam produzindo conhecimento 
e mantiveram-se como docentes em Instituições de Ensino Superior. As 
instituições precisam reformular suas regras, precisam rever suas condutas.

A população negra está sub representada em todas as instâncias de 
poder é fato já evidenciado por diversos autores, além de estatisticamente 
comprovado por órgãos de pesquisas governamentais. O reconhecimento 
do racismo estrutural e a persistência desse, bem como do racismo insti-
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tucional se constituem como importantes estratégias para compreender as 
dimensões de vulnerabilidades a que estão expostas as pessoas negras. 

É com a implementação das Ações Afirmativas que visem garantir 
ingresso e permanência de pessoas negras nas Universidades, da graduação 
aos programas de pós-graduação, como também garantir a reserva de vagas 
para pessoas negras em concursos públicos para magistério superior, que 
poderemos ter no horizonte a construção de uma academia realmente di-
versa. Em um país cuja população é majoritariamente negra como é o Bra-
sil, precisamos aumentar o número de doutoras e doutores negras e negros, 
diversificando a Academia. A distribuição equalitária do conhecimento e a 
mudança na maneira como o conhecimento é produzido e compartilhado, 
pode se constituir como uma das estratégias no combate ao racismo estru-
tural e às injustiças epistêmicas. 

O estudo não esgota o assunto e sugere-se que outras pesquisas 
de abordagem qualitativa sejam realizadas evidenciando as trajetórias de 
mulheres negras no campo da saúde coletiva e que a partir dos resultados 
dessas investigações, seja possível promover estratégias para romper com 
práticas racistas.
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